
Trata-se de pedido de Recuperação Judicial formulado por AFG BRASIL S/A,

sociedade por ações de capital fechado, com sede no município de Cuiabá (MT), na Rua

Barão de Melgaço n.º 2.754, sala 1.006, 10º andar, Edifício Work Tower, bairro Porto,

CEP: 78.020-800, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.209.087/0001-08, distribuído em 

.04/10/2020

A devedora narrou que se tratava de uma sociedade constituída por capital

inteiramente brasileiro, atuante desde o ano de 2002 na comercialização de grãos,

especialmente por milho, soja e derivados, possuindo estrutura de logística, escritórios e

armazéns nos estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Paraná, São Paulo,

Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Afirmou que a atividade exercida consistia majoritariamente na compra de grãos

de produtores rurais brasileiros e, posteriormente, a respectiva venda ao mercado

industrial, adquirindo uma sólida e relevante posição no ambiente nacional, conectando o

mercado dessas commodities desde a saída das fazendas produtoras, realizando seu

respectivo transporte, armazenagem e controle de qualidade até chegar na venda à

indústria.

Apontou que foi surpreendida, em 2020, por severa crise de liquidez decorrente

de fatores exógenos à sua gestão empresarial, notadamente a acentuada desvalorização do

real frente ao dólar no contexto da pandemia do vírus Sars-Cov-2, que elevou o custo de

aquisição dos insumos agroindustriais em percentuais exponenciais.

Declarou que, embora possuísse relevante capacidade operacional e estrutura

logística, sofreu forte impacto em sua liquidez, o que a impediu de honrar as obrigações de

curto prazo, passando a ser alvo de execuções que comprometiam sua capacidade de

continuar operando de forma organizada, ameaçavam seu patrimônio e sua função social.

Aduziu, ainda, que a maior parte de seu passivo era em dólar, estando sujeito a

cláusulas de vencimento antecipado ( ), o que acentuava o risco de colapsocross-default

sistêmico de sua estrutura financeira.

Requereu, portanto, a concessão dos benefícios da recuperação judicial, a fim de

permitir a reestruturação de seu passivo e a manutenção da atividade produtiva.

Pleiteou também a dispensa da perícia prévia, argumentando tratar-se de medida

excepcional, cabível apenas em casos de indício de fraude, o que não se verifica no



presente caso, dada a robustez dos elementos probatórios e a transparência da conduta

empresarial.

Atribui-se como valor da causa a soma de R$ 648.526.742,15 (seiscentos e

quarenta e oito milhões e quinhentos e vinte e seis mil e setecentos e quarenta e dois reais

e quinze centavos) .[1]

As custas processuais de ingresso foram recolhidas conforme guia juntada no

ID. 40510754.

Recebidos os autos, o juízo determinou a realização de Verificação Prévia,

nomeando para tanto, a empresa , situadaASV Perícia Auditoria e Consultoria Contábil

na Avenida Isaac Póvoas, n.º 1.331, sala 101 (Edifício Milão), bairro Popular, CEP:

78.045-900, Cuiabá-MT (ID. 40761900).

O laudo pericial foi apresentado em , concluindo pelo “16/10/2020 deferimento

” (ID. 41462973).da recuperação judicial

Nesse cenário, em , o juízo deferiu processamento do presente pedido27/10/2020

de recuperação nomeando como Administradora Judicial a pessoa jurídica  ZAPAZ DE

JURE SPE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.848.727/0001-08, situada na Av.

Historiador Rubens de Mendonça, 2000, sala 104, Ed. Centro Empresarial Cuiabá,

Cuiabá-MT, CEP 78.050-000, telefones: (65) 36447697 / (65) 9217-6041,

www.zapaz.com.br, e-mail: atendimento2@zapaz.com.br (ID. 42327806).

O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado em 30/12/2020 (ID.

46671396), sendo homologado em 01/11/2022 pela decisão de ID. 102831732.

Dentre outras disposições a decisão que homologou o plano fixou as seguintes

providências:

(...)

DA PARTE DISPOSITIVA:

1) Diante do exposto, com fulcro no art. 58, caput, da Lei n. 

11.101/05, Homologo o Plano e Concedo a Recuperação Judicial à

AFG BRASIL S/A, , identificada na petição inicial, destacando-se o

seu cumprimento nos termos dos artigos 59 a 61 da mesma lei, bem



como na forma no Plano De Recuperação  aprovados em AGC (Id. 

64776775), com as observações relativas às cláusulas declaradas

nulas e ineficazes nesta decisão, cujo marco inicial para

cumprimento está consignado no PRJ ora homologado (Id.

46671396), observando-se que o início da contagem das carências

será o mês subsequente ao da publicação da presente decisão.

1.2) O cumprimento das obrigações estabelecidas no plano 

dar-se-á diretamente aos credores, não se permitindo qualquer

depósito em Juízo.

2) Em virtude do controle de legalidade, retifico os itens referentes 

à NOVAÇÃO, de modo que com a aprovação do plano as ações

sejam extintas apenas contra a recuperanda, não atingindo os

direitos creditícios que os credores possuam em face dos acionistas,

coobrigados, fiadores e obrigados de regresso, bem como torno

ineficaz a previsão para supressão de todas as garantias ou a sua

substituição, sem consignar a necessidade do consentimento do seu

titular.

DECLARO NULO ainda o subitem 5.2.2 que trouxe previsão

genérica à questão acerca da oneração e concessão de garantias

dos bens que compõem o ativo não circulante da devedora.

3) Assim, DECLARO INEFICAZ a previsão ampla e genérica de

alteração societária descrita no plano, cuja eficácia está

condicionada à submissão aos credores, ao Administrador Judicial

e ao Juízo.

4) Exerço ainda, o controle de legalidade para TORNAR INEFICAZ

o item 4.3 do plano aprovado em AGC, estabeleceu a possibilidade

de compensação de créditos sem limitar sua aplicação aos créditos

anteriores ao pedido.

5) Em virtude do controle de legalidade, RETIFICO a premissa

contidas no PRJ no que concerne à venda integral da devedora

como unidade produtiva isolada, consignando que, somente será

possível se for assegurado aos credores extraconcursais ou não



aderentes, condições, no mínimo, equivalentes àquelas que os

mesmos teriam na hipótese de falência, como previsto no artigo 50,

XVIII, da LRF. CONSIGNO ainda que eventual constituição e

venda de UPI’s, deve ser previamente submetidas à apreciação do

Juízo da Recuperação Judicial, após oitiva do administrador

judicial.

5.1) Quanto ao subitem 3.2.1 que dispõe sobre a não sucessão pelo

adquirente, em nenhuma hipótese, das dívidas e obrigações da

devedora, nelas incluindo as tributárias e trabalhistas, de acordo

com o art. 60, § único da Lei 11.101/2005, ACRESCENTO que para

que tal benefício seja concedido, a venda deverá ocorrer por uma

das modalidades previstas no art. 142, da LRF, e, a alienação que

não esteja prevista no plano, importará na sucessão das obrigações.

6) No que concerne às premissas do PRJ acerca do denominado

“período de cura” e das hipóteses de descumprimento do PRJ,

DEVERÃO SER OBSERVADAS as ponderações feitas no corpo da

presente decisão.

7) Com relação às cessões de crédito, RETIFICO a cláusula do PRJ

para o fim de que estas devem ser comunicadas ao juízo

recuperacional e que, uma vez autorizadas, o crédito cedido deverá

conservar sua ordem e classificação.

8) DECLARO NULO o item do plano que previu a determinação de

Nova Assembleia no caso de Descumprimento do plano (art. 61, §1º

da Lei 11.101/05), sendo possível, apenas, eventual pleito de

modificação do plano, que haverá de ser submetido ao crivo da

assembleia de credores, antes do encerramento por sentença do

processo recuperacional.

9) Pelas razões acima expostas, INDEFIRO os pedidos formulados

pela credora NOVA ALIANÇA AGRO LTDA no Id. 95873313.

10) Com fundamento no poder geral de cautela [45], DETERMINO

A VEDAÇÃO de qualquer ato de transferência da posse direta ou

indireta, e consolidação da propriedade (domínio) sobre a



FAZENDA SÃO PAULO, até ulterior deliberação deste juízo,

quando estiver munido de mais informações.

10.1) Deverá a Secretaria do Juízo encaminhar cópia da presente

decisão aos cartórios de registro de imóveis competente e que detém

a matrícula dos imóveis dados em garantia do contrato destacado

pelo parquet em seu parecer de Id. 101735386, para que passe a

constar às margens da (s) matrícula (s) do (s) bem (ens), a

INDISPONIBILIDADE PROVISÓRIA destes.

Fica o Sr. Gestor Judiciário autorizado a obter junto ao

administrador judicial as informações necessárias para

cumprimento da ordem.

10.2) INTIME-SE O ADMINISTRADOR JUDICIAL para, no prazo

de 10 (dez) dias corridos, proferir análise acurada do processo

1000668-76.2022.8.26.0100, do instrumento de transação

extrajudicial e documentos que ensejaram o crédito e a garantia

originariamente, a teor do disposto no art. 73, VI.

Deverá o auxiliar do juízo manifestar também sobre a FAZENDA

SÃO PAULO e sobre as alegações da INNOVATUS STRUCTURED

TRADE FINANCE I S.A.R.L (“INNOVATUS”) (Id 98227142).

10.3) INTIMEM-SE A RECUPERANDA e os CREDORES para

manifestação sobre a questão, no prazo comum de 10 (dez) dias

corridos.

10.4) Em seguida, ENCAMINHEM-SE OS AUTOS AO

MINISTÉRIO PÚBLICO para parecer.

11) Com base no PODER GERAL DE CAUTELA, ACOLHO

PARCIALMENTE os pedidos formulados pelo Ilustre Representante

do MINISTÉRIO PÚBLICO. Para tanto, DETERMINO a

INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE PROCESSUAL destinado à

análise dos indícios de fraude jurídico-processual apontado pelos

credores:



a) Deverá a SECRETARIA DO JUÍZO REALIZAR O DOWNLOAD

de todas as petições que tenham como objeto alegação de fraude na

presente recuperação judicial (id. 99653966, id. 95873313, id.

83156937 e id. 82362526, por exemplo), juntando-as no incidente a

ser formado. CONSIGNO que credor/interessado poderá

habilitar-se nos autos do referido incidente, na qualidade de

terceiro interessado, apresentando novas alegações/provas que

ainda não estão nestes autos e que carecem de esclarecimentos pela

devedora.

b) Formado o incidente, INTIME-SE A RECUPERANDA para

manifestação sobre as alegações de fraude apontadas pelos

credores HACKMANN, COSTA & ADVOGADOS ASSOCIADOS

(id. 83156937), BANCO SISTEMA S.A (id. 82362526) e NOVA

ALIANÇA AGRO LTDA. (id. 95873313), bem como sobre as

informações envolvendo possível fraude na constituição da

empresa. Fixo o prazo de 10 (dez) dias corridos.

c) Em seguida, INTIME-SE O ADMINISTRADOR JUDICIAL para

manifestação no prazo de 10 (dez) dias corridos.

d) Após, ENCAMINHEM-SE OS AUTOS AO MINISTÉRIO

PÚBLICO para parecer.

e) INTIME-SE A RECUPERANDA para que, no prazo de 10 (dez)

dias corridos, preste esclarecimentos sobre a capacidade técnica de

gestão de seus sócios/administradores/controladores, comprovando

nos autos que as empresas estão exercendo suas atividades de

forma regular, mesmo com o falecimento do Sr. AURIMAR,

conforme consignado no parecer ministerial de Id.101735386. A

manifestação, nesse caso, deverá ser direcionada aos autos da

Recuperação Judicial.

f) Em seguida, INTIME-SE O ADMINISTRADOR JUDICIAL para

manifestação em 10 (dez) dias corridos.

g) No mesmo prazo acima, A DEVEDORA DEVERÁ PRESTAR

ESCLARECIMENTOS, nos autos do incidente, sobre o acordo



extrajudicial e consequente cumprimento de sentença em trâmite

perante a 28ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo/SP, sob o nº

1000668-76.2022.8.26.0100, comprovando a legalidade deste

acordo e esclarecendo os pontos fundamentados no tópico 3 deste

parecer.

h) DECRETO A INDISPONIBILIDADE PROVISÓRIA dos bens da

devedora até que as referidas alegações de fraude sejam

esclarecidas e a situação jurídica envolvendo a manutenção da

recuperação judicial ou convolação em falência seja devidamente

resolvida, evitando-se, assim, possíveis e eventuais alienações,

esvaziamentos patrimoniais, fraudes e práticas deletérias afins.

Para fins de efetivação da medida, procedo aos bloqueios junto aos

sistemas RENAJUD e CENIB, sem prejuízo de outros sistemas e/ou

órgãos necessários.

Deixo de realizar o comando por intermédio do Sistema SISBAJUD,

posto que, isso implicará em bloqueio das contas da devedora que

se encontra em atividade.

h.1) EXPEÇA-SE OFÍCIO à JUCEMAT e à BOLSA DE VALORES,

encaminhando cópia da presente decisão, a fim de que seja obstada

a transferência/venda/cessão de ações e cotas da recuperanda.

i) EXPEÇA-SE OFÍCIO ao Juízo da 28ª Vara Cível do Foro Central

de São Paulo/SP, para que suspenda todo e qualquer ato de

execução referente ao processo nº 1000668-76.2022.8.26.0100, até

que o referido crédito seja comprovado pela devedora e até que

sejam esclarecidos os pontos mencionados pela credora NOVA

ALIANÇA AGRO LTDA. em id. 95873313, que ainda carecem de

manifestação da AFG e do AJ. O ofício deverá ser instruído com

cópia da presente decisão.

j) Com relação ao pedido do parquet de Id. 102605754.

CONSIGNO que este será analisado nos autos do INCIDENTE a

ser formado.



11)  Comunique-se a Junta Comercial e aos doutos juízes cíveis da 

justiça comum Estadual, de Juizados Especiais, Federais e

Trabalhistas.

12) Notifiquem-se os representantes da União, do Estado e do

Município.

13) Cientifique-se o Ministério Público do teor desta decisão.

Expeça-se o necessário.

Intimem-se. Cumpra-se. 

Cuiabá (MT), 01 de novembro de 2022.

ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA

JUIZA DE DIREITO

 

Consta nos autos, parecer do Ministério Público do Estado de Mato Grosso não

vislumbrando óbice à homologação do plano de recuperação judicial aprovado em AGC

(ID. 95265580).

Após a manifestação de diversos credores informando o descumprimento do

PRJ, no dia 06/08/2024, o Ministério Público do Estado de Mato Grosso manifestou-se

pela decretação de indisponibilidade de todos os bens da devedora, inclusive da Fazenda

São Paulo, e desde que certificado contraditório dos devedores, pugnando após, a

manifesta convolação da presente recuperação judicial em falência (ID. 164699345).

Assim, em 25/11/2024, foi deferido o pedido do MPEMT, decretando-se a

indisponibilidade de todos os bens da devedora, inclusive da Fazenda São Paulo bem como

determinou-se a intimação desta para comprovar todos os pagamentos devidos nos termos

do PRJ homologado, sob pena de convolação da presente recuperação judicial em falência

(ID.176373902).

Em resposta, no ID. 177950952, a devedora pleiteou a concessão do prazo de 90

(noventa) dias para que um grupo investidor possa avaliar a assunção da presente

recuperação judicial.



Nesse cenário, o juízo determinou a intimação da Administradora Judicial e do

Ministério Público do Estado de Mato Grosso para manifestação (ID. 186637391).

Em resposta, de acordo com a manifestação de ID. 189023877, apresentada pela

Administradora Judicial em 31/03/2025, a previsão contida no PRJ acerca do vencimento

da carência para as diversas classes de credores, bem como a forma de pagamento

estabelecida, era conforme segue:

O PRJ estabelecia, que para a Classe I, o pagamento seria realizado no limite de

até 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos, distribuídos em 12 (doze) parcelas mensais,

iguais e consecutivas, sem a incidência de juros ou correção monetária, com início no

último dia útil do mês subsequente à homologação judicial do plano.

Quanto às classes II, III e IV, o PRJ previa um período de carência de 20 (vinte)

meses, contados a partir da homologação judicial do plano. Após o término da carência, os

pagamentos seriam realizados em 15 (quinze) parcelas anuais, com vencimento no mês de

outubro de cada ano, com a aplicação de um deságio de 70% (setenta por cento).

A previsão de pagamento dos contratos com credores colaboradores estabelecia

a quitação de tais créditos no último dia útil do primeiro mês de abril subsequente à

publicação da decisão de homologação do PRJ.

Entretanto, até a presente data,  comprovantes denão foram apresentados

cumprimento do PRJ, estando pendentes o pagamento das primeiras parcelas vencidas dos

credores das classes II, III e IV, além dos credores colaboradores e trabalhistas.

Outrossim,  a empresa não tem apresentado documentosdesde julho de 2024

contábeis que possibilitem a devida fiscalização por parte da Administradora Judicial.

Desse modo, a ZAPAZ ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL requer a convocação da

Recuperação Judicial da empresa AFG Brasil S.A em falência, nos termos dos art. 73, IV e

94, g, da Lei 11.101/05 (ID. 189023877).

Após, em 01/04/2025 a devedora apresentou a manifestação de ID. 189052293,

requerendo autorização para realização de nova Assembleia Geral de Credores,

justificando o pedido amparada na suposta continuidade da atividade empresarial.



Em 04/04/2025 a Administradora Judicial apresentou manifestação informando

que a decisão de ID. 186445491 não revogou a determinação de indisponibilidade, razão

pela qual permanece vigente, pleiteando a expedição de ofício deste juízo direcionado ao

juízo titular do cumprimento de sentença n. 0013870-40.2022.8.26.0100, em trâmite na 28ª

Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, comunicando sobre a

indisponibilidade de bens de id. 176373902 (ID. 189600520).

No dia 11/04/2025 a devedora pleiteou a realização de nova AGC novamente,

argumento que a imediata convolação da recuperação em falência deve ser medida

excepcional.

Por fim, em 18/04/2025 a NOVA ALIANÇA AGRO LTDA., ANGLOPAR

AGRO LTDA. E FAMÍLIA SCHWARTZ apresentou manifestação pleiteando

formalmente a convolação da presente recuperação judicial em falência, com fundamento

no art. 73, IV, da Lei n.º 11.101/2005, sob a alegação de inequívoco e reiterado

descumprimento das obrigações previstas no Plano de Recuperação Judicial anteriormente

homologado nos autos.

Em síntese, os credores afirmam que o presente feito tem sido, em suas palavras,

convertido em objeto de zombaria, ante o deliberado descumprimento do plano aprovado.

Invocam o art. 73, IV, da LRF, destacando tratar-se de dispositivo de eficácia

imediata, que impõe a decretação da falência em caso de inadimplemento de qualquer

obrigação assumida no plano recuperacional, o que, sustentam, encontra-se cabalmente

configurado.

Argumentam, em segundo lugar, que a pretensão da devedora em convocar nova

Assembleia Geral de Credores (AGC) após o inadimplemento do plano não encontra

respaldo legal, tratando-se de expediente protelatório, descabido à luz da sistemática da

Lei de Recuperação e Falências, cuja estrutura veda a reabertura de negociações uma vez

rompido o pacto recuperacional.

Registram que tanto o Ministério Público quanto o Administrador Judicial já

reconheceram o descumprimento do plano e manifestaram-se pela decretação da falência,

não havendo, pois, qualquer óbice à adoção da medida extrema.

Alegam, ainda, estarem perplexos com o uso ilegítimo do processo judicial

como instrumento de postergação da decretação da falência, aduzindo que a omissão



judicial afronta os comandos legais, notadamente os artigos 61, §2º, e 73, IV, da Lei

11.101/2005. Na parte final da manifestação, os credores requerem: a imediata convolação

da recuperação judicial em falência da empresa AFG BRASIL S/A; o indeferimento do

pleito de convocação de nova AGC, por ausência de amparo legal; a expedição de ofício

ao Ministério Público e ciência ao Administrador Judicial para que adotem providências

quanto à apuração de eventuais irregularidades perpetradas pelos administradores e sócios

da devedora, inclusive quanto à eventual responsabilização civil e penal pelos prejuízos

causados aos credores; o prosseguimento do incidente falimentar (processo n.º

1042212-44.2022.8.11.0041), em trâmite perante este Juízo, com o fim de promover

investigações complementares sobre os envolvidos na condução do processo

recuperacional.

Após, os autos vieram conclusos para deliberação.

É o relatório.

Decido.

A Lei n. 11.101/2005, confere o instituto da recuperação judicial para permitir a

preservação de atividades econômicas viáveis, conforme um consenso obtido entre

credores e o devedor.

Apenas as atividades economicamente viáveis asseguram tal benefício social, de

forma que o desenvolvimento de atividade inviável pelo empresário devedor exige, por seu

turno, a imediata retirada do agente econômico, via decretação da falência.

A empresa inviável não permite a manutenção dos empregados, o pagamento

dos tributos, a satisfação de seus credores e a circulação de produtos ou serviços.

Sua preservação sem o atendimento de sua função social apenas impõe ônus

exacerbado aos credores, os quais suportariam, sem nenhuma contrapartida, os prejuízos

advindos dessa inviabilidade.

Neste espeque a empresa inviável deverá ser retirada imediatamente do mercado,

sob pena de aumentar o risco do crédito e prejudicar os diversos agentes econômicos.

A fim de assegurar que a proposta de recuperação seja cumprida, estabeleceu a

LREF hipóteses de decretação da falência.



As referidas hipóteses de convolação em falência são taxativas, pois ou

indicariam a inviabilidade econômica do devedor, ou assegurariam a este, conforme o

parágrafo único do art. 73, o amplo contraditório e a possibilidade de dilação probatória

para demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do ato falimentar demonstrado

pela parte autora do processo falimentar. Veja-se:

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de

recuperação judicial:

I – por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art.

42 desta Lei;

II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no

prazo do art. 53 desta Lei;

III - quando não aplicado o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 56 desta

Lei, ou rejeitado o plano de recuperação judicial proposto pelos

credores, nos termos do § 7º do art. 56 e do art. 58-A desta Lei;

IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano

de recuperação, na forma do § 1º do art. 61 desta Lei.

V - por descumprimento dos parcelamentos referidos no art. 68 desta

Lei ou da transação prevista no art. 10-C da Lei nº 10.522, de 19 de

julho de 2002;

VI - quando identificado o esvaziamento patrimonial da devedora que

implique liquidação substancial da empresa, em prejuízo de credores

não sujeitos à recuperação judicial, inclusive as Fazendas Públicas.

§ 1º. O disposto neste artigo não impede a decretação da falência por

inadimplemento de obrigação não sujeita à recuperação judicial, nos

termos dos incisos I ou II do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática

de ato previsto no inciso III do caput do art. 94 desta Lei.    

§ 2º A hipótese prevista no inciso VI do caput deste artigo não

implicará a invalidade ou a ineficácia dos atos, e o juiz determinará o



bloqueio do produto de eventuais alienações e a devolução ao

devedor dos valores já distribuídos, os quais ficarão à disposição do

juízo.      

§ 3º Considera-se substancial a liquidação quando não forem

reservados bens, direitos ou projeção de fluxo de caixa futuro

suficientes à manutenção da atividade econômica para fins de

cumprimento de suas obrigações, facultada a realização de perícia

específica para essa finalidade.

No caso concreto, indefiro de plano o pedido de convocação para realização de

nova AGC, em decorrência de ausência de amparo legal por se tratar de medida

meramente proletária, visto que a Administradora Judicial apresentou manifestação

pleiteando a convolação da Recuperação Judicial da empresa AFG Brasil S.A em falência,

nos termos dos art. 73, IV e 94, g, da Lei 11.101/05.

Dentre as razões relatadas destaca-se que, em que pese o plano de recuperação

tenha sido homologado em , não foram01/11/2022 pela decisão de ID. 102831732

apresentados os devidos comprovantes de cumprimento do PRJ, estando pendentes o

pagamento das primeiras parcelas vencidas dos credores das classes II, III e IV, além dos

credores colaboradores e trabalhistas.

Ademais desde julho de 2024 a empresa não tem apresentado documentos

contábeis que possibilitem a devida fiscalização por parte desta Administradora Judicial,

conforme já informado nos autos nº 1057654-21.2020.8.11.0041, IDS. 174647249 e

185599820, bem como observou-se a aparente inatividade da devedora.

Corroboram com as referidas informações, o parecer do Ministério Público do

Estado de Mato Grosso acostado ao ID. 164699345, do qual destaco o seguinte excerto:

O Ministério Público ressaltou em parecer de id. 155279194 que “não

há previsão legal para que haja a suspensão do pagamento das

obrigações da devedora e das próprias mediações/conciliações acerca

dos créditos confessadamente inadimplidos, enquanto não se finalize o

procedimento de alienação de um bem garantido fiduciariamente que

em nenhum momento foi condição para o PRJ”.

No referido parecer, este Órgão Ministerial foi incisivo ao ressaltar

que a presente ação não pode ser pautada pela discussão envolvendo



a alienação da FAZENDA SÃO PAULO e o próprio crédito

extraconcursal da credora INNOVATUS, de forma que, caso a

devedora não comprovasse o regular cumprimento das obrigações

previstas no PRJ, a medida consequencial seria a convolação em

falência. Além disto existe um pedido incidental, formulado por Ilvo

Vendrúscolo, onde se noticia mais ilegalidades envolvendo referido

bem (id. 153389838).

Após as considerações apresentadas pelo MP, que requereu a

intimação do Administrador Judicial para apresentar um relatório

pormenorizado sobre o cumprimento das obrigações contidas no PRJ

por parte da recuperanda, sobreveio a manifestação do Auxiliar do

Juízo em id. 159145274 que requereu, após as suas considerações, a

convolação da RJ em falência. Sustenta o AJ inclusive que a devedora

não possui viabilidade econômica para continuar em recuperação

judicial. Apurou-se

Posto isto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO, atuando na qualidade de fiscal da ordem jurídica, caso não

haja manifestação da devedora e/ou dos sócios da devedora em

sentido contrário ao parecer ora lançado, comprovando o regular

cumprimento de suas obrigações e a função social prevista no art. 47

da Lei 11.101/2005 (hipótese em que requer nova vista dos autos) e,

desde que certificado o resguardo do contraditório no presente feito, 

manifesta-se pela convolação da presente recuperação judicial em

, pelosfalência, nos termos do art. 94, III, “g” da Lei nº 11.101/05

motivos de fato e de direito mencionados.

Conforme constatado pelo AJ, durante a recuperação judicial da

devedora  do faturamento da empresa,houve uma redução de 99,9%

o que demonstra, por si só, a evidente insolvência. Constatou também

atraso no pagamento dos trabalhadores que laboram para a

recuperanda e, por fim, que o último contrato apresentado pela

recuperanda foi pactuado em 04/10/2022, não havendo mais notícias

sobre o exercício das atividades empresariais da devedora. Ou seja, o

feito tem sido uma cilada da recuperanda para com seus credores.



Outrossim, em que pese tenha sido intimada (ID.176373902) a comprovar o

devido cumprimento do PRJ, a devedora não apresentou quaisquer documentos ou

informações que apontem sequer à tentativa continuidade das atividades empresariais.

Nessa senda, é imperioso destacar que durante o período de fiscalização judicial,

o qual pode perdurar por dois anos após a concessão da recuperação judicial (art. 61), o

descumprimento de qualquer obrigação vencida no período acarreta a convolação da

recuperação judicial em falência.

O descumprimento, portanto, é aferido no próprio processo de recuperação

judicial, mediante a comunicação dos próprios credores ou do administrador judicial.

Assim, caso seja demonstrado que não houve efetivamente a satisfação de

obrigação vencida no período de fiscalização, a norma imperativa determina que o juiz

deverá decretar a falência do devedor.

No caso concreto, analisados detidamente os autos e considerados os princípios

justificadores da recuperação judicial, verifica-se que não há viabilidade para sua

continuidade, impondo-se a convolação em falência.

Concluiu-se, pois, que os fatos relatados pela administradora judicial e pela

MPE/MT demonstram o descumprimento dos requisitos legais, bem como a inviabilidade

na continuidade do processo recuperacional.

A presente recuperação busca, em verdade, reerguer empresa já faticamente

encerrada e preservar atividade econômica inexistente, em flagrante violação aos objetivos

basilares da recuperação judicial.

Nesse sentido:

Agravo de Instrumento. Decisão que deferiu o processamento da

recuperação judicial do Grupo Maravilhas da Terra. Inconformismo

das credoras. Recuperandas que não cumpriram os requisitos

objetivos dos arts. 48 e 51, da LREF, sequer complementaram a

documentação, quando concitadas pelo i. juízo. Ademais,

confirmou-se, durante o processamento do feito e deste agravo, os

indícios já verificados na perícia prévia, que conduzem à quebra.

Ultrapassados 60 dias do deferimento do processamento da



recuperação, as devedoras não apresentaram o plano.

Descumprimento do art. 53, "caput", da LREF. Há demonstração de

esvaziamento patrimonial, seja pelas negociações nebulosas

imediatamente anteriores à recuperação (compra de aeronave e

embarcação, em plena crise, devolvidas meses depois), seja pelo

perdimento de estoque avaliado em mais de R$170 milhões.

Incidência do art. 73, II e VI, § 3º, da LREF. Caracterização,

ademais, de atos de falência. Alteração do endereço do

estabelecimento, sem prévia comunicação ao juízo da recuperação.

Descarte de estoque avaliado em mais de R$170 milhões que, embora

imputado à locadora, resultou na liquidação precipitada de ativos das

recuperandas, em prejuízo dos credores. A constatação, feita pela

administradora judicial, de que as recuperandas não se encontram em

nenhum dos endereços oficiais, sequer conhecendo seu paradeiro,

confirma abandono, ocultação ou a existência de endereços fictícios

do estabelecimento. Incidência do art. 94, III, letras a, c, d e f, da

LREF. Ademais, as recuperandas confessam que, atualmente, não

exercem atividade empresarial, sem esboçar qualquer possibilidade

ou intenção de retomada. Ausência de atividade empresarial a se

preservar. Caso de convolação em falência, de ofício. As

providências do art. 99, da lei de regência, deverão ser tomadas pelo

i. juízo de primeira instância, que deverá atentar à necessária

investigação dos fatos até agora apurados. Decretada, de ofício, a

convolação da recuperação judicial em falência, com determinação,

prejudicado o exame do recurso.

(TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2236507-39.2023 .8.26.0000

Jundiaí, Relator.: Grava Brazil, Data de Julgamento: 02/04/2024, 2ª

Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação:

04/04/2024).

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO

JUDICIAL - CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA - REQUISITOS -

INTELIGÊNCIA DO ART. 73 DA LEI 11.101/2005 - PLANO DE

RECUPERAÇÃO - DESCUMPRIMENTO CONTUMAZ -

INATIVIDADE DA RECUPERANDA - PROVA - INVIABILIDADE

ECONOMICA - COMPROVAÇÃO - RECURSO DESPROVIDO.



Nos termos dos arts . 61, § 1º e 73, IV e VI, da Lei de Recuperação

Judicial e Falências, o Juízo decretará falência durante a

Recuperação Judicial, quando descumpridas as obrigações assumidas

pela Recuperanda ou quando averiguado seu esvaziamento

patrimonial. Demonstrados o esvaziamento patrimonial da

Recuperanda, a impossibilidade de seu soerguimento, bem como da

ausência de cumprimento das obrigações estabelecidas no plano,

merece confirmação a sentença que convolou a Recuperação

Judicial em Falência. Recurso conhecido e desprovido.

(TJ-MG - Agravo de Instrumento: 39538822120248130000, Relator.:

Des .(a) Gilson Soares Lemes, Data de Julgamento: 13/11/2024,

Câmaras Especializadas Cíveis / 16ª Câmara Cível Especializada,

Data de Publicação: 19/11/2024).

AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL –

CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA – DESCUMPRIMENTO DAS

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO –

CERCEAMENTO DE DEFESA – NÃO OCORRÊNCIA – PRINCÍPIO

DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA – MITIGAÇÃO – DESÍDIA DA

EMPRESA DEVEDORA – ABERTURA DE NOVA EMPRESA DO

MESMO RAMO – CONFUSÃO PATRIMONIAL –

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA –

POSSIBILIDADE - DECISÃO MANTIDA – RECURSO

DESPROVIDO.

Não se verifica cerceamento de defesa quando há ciência inequívoca

da parte, que intimada a se manifestar sobre o pedido de convolação

da recuperação judicial em falência apresenta manifestação e solicita

dilação do prazo para cumprimento das obrigações acordadas. O

descumprimento de obrigações assumidas no plano de recuperação

judicial, bem como a desídia da empresa devedora em atender as

solicitações do administrador judicial ensejam a convolação da

recuperação judicial em falência, de acordo com o disposto nos art.

61, § 1º, art . 73, inciso IV e art. 94, inciso III, aliena ‘g’, da Lei n.

. É possível aplicar a teoria da desconsideração da11.101/05

personalidade e alcançar o patrimônio dos sócios quando há evidente



confusão patrimonial entre a empresa falida e outra empresa criada

pelos mesmos sócios para funcionar no mesmo ramo de atividade e no

mesmo endereço.

(TJ-MT - AI: 01402716220128110000 MT, Relator.: GUIOMAR

TEODORO BORGES, Data de Julgamento: 27/03/2013, QUARTA

CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, Data de Publicação: 08/04/2013).

Grifei.

Nesse tirocínio, em sendo o instituto da recuperação judicial direcionado

unicamente para as empresas que sejam economicamente viáveis e que possam cumprir

sua função social, o magistrado, frente a sinais de insolvabilidade, demonstração de

descumprimento dos requisitos legais (artigo 64, V, da LRF), deve-se decretar a falência

da sociedade empresária.

Importante destacar que o princípio da preservação da empresa foi observado

durante todo o processamento da presente recuperação judicial, no entanto, se a fonte

produtora não mais subsiste, por óbvio que desaparece, o fundamento da preservação da

empresa, revelando-se imperiosa a decretação da falência.

Com efeito o comando falencial no tempo é de suma importância à proteção do

ativo, por conseguinte, dos direitos e interesses do colégio de credores, e se impõe frente

ao descumprimento da norma legal e ausência de viabilidade da atividade econômica.

Assim, presentes as hipóteses que justificam a convolação da recuperação

judicial em falência, acolho o pleito de ID. 189023877 e declaro aberta nesta data a

falência da empresa AFG BRASIL S/A – inscrita no CNPJ n. 03.209.087/0001-08.

Diante do exposto, ante o descumprimento dos requisitos legais, CONVOLO

 da empresa  –EM FALÊNCIA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL AFG BRASIL S/A

inscrita no CNPJ n. 03.209.087/0001-08.

Em consequência DETERMINO:

1. A manutenção da  que deverá serADMINISTRADORA JUDICIAL

intimada pessoalmente para, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), assinar o novo termo

de compromisso, sob pena de substituição (artigos. 33 e 34, da Lei n. 11.101/2005).



1.1. FIXO A REMUNERAÇÃO da Administradora Judicial, na falência, em

3% sobre o valor a ser arrecadado com a venda dos bens, com fundamento no art. 24 da

LRF, sendo que 60% do valor fixado poderá ser levantado após a realização do ativo,

ficando os 40% restantes reservados para liberação posterior, com a apresentação do

relatório final (artigo 155 da Lei n. 11.101/2005).

2. A ADMINISTRADORA JUDICIAL DEVERÁ:

2.1.  No prazo de 5 (cinco) dias corridos, requerer as providências que entender 

pertinentes para o bom andamento do feito, indicando, inclusive, os documentos faltantes,

exigidos pelo art. 105, da Lei n. 11.101/2005, na forma do art. 107, parágrafo único, do

mesmo diploma;

2.2. Proceder à imediata arrecadação dos bens, documentos e livros, mediante

auto devidamente assinado (art. 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou

em bloco, no local em que se encontrem (arts. 108 e 110), para realização do ativo (arts.

139 e 140), que ficarão sob sua guarda e responsabilidade, podendo nomear depositário

fiel (artigo 108, § 1º), devendo a fim de evitar risco para a execução da etapa de

arrecadação, providenciar a lacração do local onde se encontram os bens a serem

arrecadados (artigo 109) todos da Lei n. 11.101/2005;

2.3. Promover todos os atos necessários à realização do ativo e, havendo bens

suficientes para prosseguir com o processo, deverá no prazo de até 60 (sessenta) dias,

contado do termo de nomeação, apresentar, para apreciação do juiz, plano detalhado de

realização dos ativos, inclusive com a estimativa de tempo não superior a 180 (cento e

oitenta) dias a partir da juntada de cada auto de arrecadação, na forma do inciso III do

caput do art. 22 da Lei n. 11.101/2005, na forma do inciso III, alínea j do caput do art. 22

(art. 99, § 3º).

2.4. Notificar os sócios das falidas para cumprir o art. 104 da LRF no prazo

máximo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de desobediência; publicando-se, em

seguida, o edital a que se refere o art. 99, parágrafo único da Lei n. 11.101/2005;

2.5. Manter endereço eletrônico na internet, com informações atualizadas e com

a opção de consulta às peças principais do processo (art. 22, I, “k”), com campo específico

para o recebimento de pedidos de habilitações/divergências, ambos em âmbito



administrativo (art. 22, II, “l”), e ainda providenciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias,

as respostas aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e órgãos públicos, sem

necessidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, II, “m”);

2.6. Informar à Secretaria do Juízo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o

endereço eletrônico para recebimento das habilitações/divergências, de modo que conste

no edital a que se refere o art. 99, parágrafo único;

3. FIXO O TERMO LEGAL da falência no 90º (nonagésimo) dia anterior ao

dia da distribuição do pedido recuperação judicial (artigo 99, II da Lei n. 11.101/2005).

4. DEVERÃO OS SÓCIOS DA DEVEDORA, ser intimados pessoalmente, no

prazo de 15 (quinze) dias corridos, para prestar informações sobre a falida e cumprir as

determinações contidas no art. 104 da Lei n. 11.101/2005.

5. Nos termos do disposto no artigo 99, inciso V, ORDENO A SUSPENSÃO

 contra as falidas que ainda estiverem emDE TODAS AS AÇÕES OU EXECUÇÕES

andamento, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º, da mesma Lei.

6. Fica proibida a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens das

falidas, sem autorização judicial (art. 99, inciso VI da Lei n. 11.101/2005).

6.1. Determino a indisponibilidade dos bens da falida, por meio dos canais

ANOREG, RENAJUD e CENIB – Cadastro Nacional de Indisponibilidade de bens, assim

como autorizo SISBAJUD de eventual valor que esteja constante da lista de credores.

7. A SECRETARIA DO JUÍZO DEVERÁ:

7.1. Promover às retificações necessárias nos registros e na autuação do feito,

para que passe a constar a falência do devedor;

7.2. EXPEDIR EDITAL ELETRÔNICO, nos termos do disposto no §1º do

artigo 99 da Lei n. 11.101/2005, com a íntegra da decisão que decreta a falência e a relação

de credores apresentada pelas devedoras, e na falta desta, a última lista de credores

apresentada pela administração judicial;

7.3.  Em cumprimento ao disposto no art. 99, IV, da Lei n. 11.101/2005, fazer 

constar no Edital de Publicação desta sentença, que os credores terão o prazo de 15 dias

corridos para as habilitações de crédito (artigo 7º, § 1º);



7.4. Deverá constar, ainda, no referido edital que as habilitações/divergências

deverão ser digitalizadas e encaminhadas diretamente à administração judicial no e-mail

criado por ela especialmente para este fim (art. 22, “l”). Deverá constar ainda 

 aos credores, que as habilitações apresentadas nos autos principaisADVERTÊNCIA

NÃO SERÃO CONSIDERADAS;

7.5. Fica autorizada a expedição de Cartas Precatórias e mandados, visando à

arrecadação dos ativos, para todas as Comarcas em que a Massa Falida possua bens;

8.  ao Registro Público de Empresas (JUCEMAT),ORDENO QUE SE OFICIE

solicitando que proceda à anotação da decretação da falência no registro dos devedores,

para que conste a expressão “FALIDA”, e a data da decretação da falência, assim como a

inabilitação de que trata o art. 102 da Lei n. 11.101/2005 (art. 99, inciso VIII).

8.1. ORDENO QUE SE OFICIE à SECRETARIA ESPECIAL DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL, solicitando que procedam à anotação da decretação

da falência no registro dos devedores, para que conste a expressão “FALIDA”, a data da

decretação da falência, e a inabilitação de que trata o art. 102 da Lei n. 11.101/2005 (art.

99, inciso VIII). DEVERÁ prestar informação nos autos no prazo de 15 dias sobre os

registros dos livros eletrônicos no SPED (sistema público de escrituração digital), por meio

de arquivo digital, assim como informar eventual remessa de valores ao exterior, desde o

termo legal (20/08/2013). Os ofícios deverão ser instruídos com cópia da presente decisão.

9. DETERMINO A INTIMAÇÃO ELETRÔNICA, nos termos da legislação

vigente e respeitadas as prerrogativas funcionais, respectivamente, do Ministério Público e

das Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que a devedora tiver

estabelecimento para que tomem conhecimento da decretação da falência (art. 99, XIII),

observando o disposto no artigo 99, § 2º, I, II, e III.

9.1. Providencie a administração judicial a comunicação a todas as Fazendas, -

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL - UNIÃO FEDERAL;

PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSSO, SECRETARIA

DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ - PROCURADORIA FISCAL DO

MUNICÍPIO DE CUIABÁ, a respeito da existência desta falência, informando-lhe nome

das falidas, número do processo e data da quebra, bem como seus dados (AJ) e endereço

eletrônico, para que as Fazendas Públicas encaminhem, nos termos do art. 7º- A, da Lei



11.101/2005, e no prazo de 30 dias, diretamente ao administrador judicial, a relação

completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada de cálculos

individualizados e pormenorizados, classificação e informação sobre a situação atual.

10. DETERMINO A SECRETARIA DO JUÍZO:

10.1. Considerando o disposto no caput, do artigo 7º - A, da Lei 11.101/2005,

incluído pela Lei 14.112/2020, PROCEDA À INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE

 para cada Fazenda Pública credora,CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITO PÚBLICO,

cujos dados deverão ser informados pelo administrador judicial à Secretaria do Juízo.

10.2. Formados os incidentes, DETERMINO A INTIMAÇÃO

 para que, no prazo de 30 (trinta) dias,ELETRÔNICA DAS FAZENDAS PÚBLICAS

apresentem diretamente ao administrador judicial ou em juízo, a depender do momento

processual, a relação completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos

cálculos individualizados e pormenorizados, da classificação e das informações sobre a

situação atual.

10.3. Consigne-se que as  deverão juntar, nos autos deFAZENDAS PÚBLICAS

cada incidente, as Certidões da Dívida Ativa, instruídas com a relação completa de seus

créditos inscritos em dívida ativa, com os cálculos individualizados e pormenorizados,

classificação e informações sobre a situação atual de cada uma delas.

10.4. A Secretaria do Juízo, ao promover as devidas intimações das FAZENDAS

PÚBLICAS, observando-se as prerrogativas funcionais, deverá, ainda, instruir as

intimações com cópia da presente decisão.

10.5. Sem prejuízo da instrução dos incidentes com as Certidões da Dívida

Ativa, as FAZENDAS PÚBLICAS que já encaminharam aos autos principais CDA’s,

deverão providenciar a juntada das mesmas nos respectivos incidentes.

11. COMUNIQUE-SE, com cópia da presente decisão aos Egrégios Tribunais

Regionais do Trabalho, solicitando, se possível, que dê ciência aos Meritíssimos Juízes do

Trabalho, às Varas Cíveis desta Comarca e da Comarca da Capital, às Varas de Fazenda

Pública do Estado de Mato Grosso, CEJUSC e ao Ministério Público do Trabalho.

11.1. EXPEÇA-SE OFÍCIO aos Juízos titulares dos processos pilotos na

Justiça do Trabalho para que procedam a transferência a este Juízo, de valores penhorados,

bloqueados, produto de alienação de ativos e outros, para gestão por este Juízo Universal.



12. CONSIGNO que nos ofícios oriundos de outros Juízos, solicitando

informações sobre o andamento do processo, deverá constar a data do ingresso do pedido,

a data da decretação da falência, o nome e endereço da administradora judicial.

13. Traslade-se cópia da presente decisão aos autos n.

1042212-44.2022.8.11.0041e demais incidentes vinculados à presente recuperação.

14. Determino a retirada do sigilo dos autos e seus anexos.

15. COMUNIQUE-SE ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso.

Expeça-se o necessário.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiabá-MT, .data registrada no sistema

 

MARCIO APARECIDO GUEDES

Juiz de Direito

[1] ID. 40495368
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